AÇÕES POSSESSÓRIAS

1 –  Art. 925 do CPC.   Caução.  Procedimento.  Despachos
2 –  Liminar.  Concessão 
1 – Caução

A.R.

Apenso aos autos principais.

Como requer.

Notifiquem-se os autores para, em 5 (cinco) dias, requerem caução, sob a pena cominada no art. 925 do CPC.

V.c.

Bacabal (MA), ...

N. autos.

Diga o autor quanto aos fiadores indicados.

V.c.

Bacabal (MA),...

N. autos.

Ante a concordância, lavre-se o termo de fiança.

V.c.

Bacabal (MA), ...

N. autos.

Em face do silêncio do autor, defiro o pedido.

Expeça-se mandado de depósito dos bens que estão sob sua posse, em virtude da manutenção liminarmente concedida, que ficarão sob a guarda do depositário público.

C.

Bacabal (MA), ...

2 – Liminar

Vistos et coetera..

Beckman Manoel Man, qualificado na inicial, residente e domiciliado nesta cidade, intentou ação possessória de manutenção contra Joaquim Lisboa e sua mulher, d. Maria Bizarra Lisboa, Pedro Polizzi, Josefa Oliveira, Olívio Esbur, José Costa e Henrique Lobão, devidamente qualificados, todos residentes nesta cidade, no lugar chamado Jenipapo, requerendo a medida liminar.

Designada audiência de justificação prévia, foram ouvidas as testemunhas arroladas pelo autor e embora dada a oportunidade, os réus, por seu patrono, não usaram o direito de reinquiri-las ou contraditar.

Após, vieram-me conclusos os autos.

É o relatório.

Decido.

A prova colhida revela, sem dificuldade, que a posse reclamada estava, em sua plenitude, com o autor e nela permanece até agora; que é verdadeira a turbação e ocorreu há aproximadamente 2 (dois) meses, configurando-se correta a ação de força nova, tal como prescrito no art. 924 da Lei Adjetiva Civil.

Isso posto, à vista das provas coletadas e preenchimento dos requisitos de ordem formal, expressos no art. 927 do CPC, concedo ao autor a medida liminar requerida, determinando, em conseqüência, a expedição do mandado, para que seja o autor provisoriamente mantido na posse da área turbada.

Intimem-se os réus, cientificando-os de que o prazo para contestar a ação será contado a partir da data da intimação, na forma do parágrafo único do art. 930 do Digesto Processual Civil.

Do mandado deverá constar a advertência do art. 285 do suso diploma.

P.R.I

Bacabal (MA),...  

